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A  preocupagáo das autoridades brasileiras com o doente mental 
iparece em 1841, com a fundagáo da primeira unidade hospitalar psi- 
luiátrica, o Hospital Pedro II, no Rio de Janeiro.

Desde esta época o govérno visualiza o problema de assisténcia 
psiquiátrica em termos nacionais mas urna solucáo que abranja o 
íosso territorio de modo homogéneo nao foi alcanzada até hoje, dada 
i existencia de extremas diferencas regionais em termos de populadlo 
i ser assistida, recursos económicos e possibilidades técnicas.

Na década de vinte as preocupares com os problemas de saúde 
nental se denunciaram através de atua^áo das Ligas de Higiene Men- 
;al que se formaram em todo o país. Em 1931 fundou-se o Ministério 
le Educacáo e Saúde Pública, com uma Divisáo de Assisténcia aos 
Psicópatas, de onde se originou o atual Servido Nacional de Doencas 
Mentáis. De 1931 e 1941 alguns estados de mais recursos, como Per- 
lambuco, Sao Paulo, Rio Grande do Sul, conseguiram melhorar as 
¡ondicóes de atendimento, fundando seus hospitais psiquiátricos ou 
nelhorando as eondi<j6es de atendimento dos doentes mentáis ñas 
Santas Casas de Misericordia.

A  partir de 1941, o Servigo Nacional de Doencas Mentáis passou 
i estudar e a estruturar a assisténcia psiquiátrica no país, agindo 
jomo uma entidade normativa e executiva. Seu diretor, preocupou-se 
2om a rede de hospitais psiquiátricos do país. Foram criados os de 
Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Espirito Santo, Góiás, Paraná, 
Santa Catarina, e os já  existentes receberam auxilio para a sua manu- 
tencáo. Em 1954 foram criados setores de praxiterapia nesses hos­
pitais.

Aos poucos foi sendo montada uma rede de pronto socorro psi­
quiátricos e ambulatorios, suprida por medicamentos e pessoal do 
Servigo Nacional de Doengas Mentáis.

Em fevereiro de 1967 criou-se a Campanha Nacio'nxil de Saúde 
Mental, que confere ao Servigo Nacional de Doengas Mentáis verbas 
especiáis afim de possibilitar a realizacáo de programas novos. Es- 
pera-se que a Campanha Nacional de Saúde Mental consiga coordenar 
todos os órgáos assistenciais existentes, numa atuagáo conjunta que 
permita atender as áreas sem cobertura psiquiátrica adequada, e que 
evite a duplicidade de servidos existentes em outras áreas.
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No mesmo ano em que foi criada a Campanha Nacional de Saúde 
Mental, o Servigo Nacional de Doenqas Mentáis e o Departamento de 
Saúde do Rio Grande do Sul tomaram a iniciativa de instituir colo­
quios bi-anuais destinados ao estudo e estabelecimento de medidas 
relativas á psiquiatría assistencial e preventiva no Brasil.

Assim, por volta de 1967, a psiquiatría brasileira, que estava muito 
voltada para o aspecto assistencial por fórca de pressáo do atendi- 
mento de uní número cada vez mais elevado de casos, volta-se nova- 
mente a se preocupar com os aspectos preventivos. Esta tomada de 
consciencia da situagáo resultou no plano oficial da Campanha Na­
cional de Saúde Mental do qual apresentamos um resumo, baseado nc 
trabalho de Andrade ( 1 ) .

A primeira parte deste plano cuida dos aspectos hospitalares e 
ambulatoriais, visando diminuir a necessidade de internacáo e asse- 
gurar a assisténcia terapéutica sem afastar o doente de seu ambiente 
social e familiar. O plano hospitalar atenderá criancas de até 12 
anos e adolescentes de 12 a 18 anos, mediante triagem e posterior 
internacáo com o emprego de todas as terapéuticas adequadas nos 
casos em que houver possibilidade de recuperado (recursos pedagó­
gicos, ludo e labor terapia, etc.) e dará um atendimento geriátrico.

Como medidas profiláticas de Saúde Mental, o plano federal 
prové a instalado e manutengáo pela Campanha ou por entidades 
públicas e particulares, de órgáos e unidades destinados especialmente 
á profilaxia contra fatores psicomorbígenos, a funcionarem autónomos 
ou junto aos ambulatorios de tratamento e aos hospitais psiquiátricos, 
como sejam:

1. Preventorios de higiene mental para atendimento, auxilio e 
assisténcia a todos os casos em que haja ameaga ou presungáo de 
eclosáo de moléstias nervosas e mentáis e estados psicopatológicos de 
qualquer natureza.

2. Centros ou clínicas de orientacáo psicológica para: a) a in­
fancia e a juventude, visando a remogáo de situacoes ou problemas, 
ou de tragos e aspectos caracteriológicos, que possam favorecer a 
eclosáo de moléstias mentáis e nervosas; b) pais e adultos em geral, 
visando levá-los a criar ambiencias e hábitos educacionais sadios e 
constitutivos; c) exames pré-nupciais e preparagáo para o casamento;
d) orientagáo da vida conjugal, visando a solugáo de problemas e difi- 
culdades surgidas no curso do matrimonio e que ameacem sua esta- 
bilidade e continuacáo; e) auxilio e amparo especial aos que tendem 
as toxicomanías ou que, estando em fase de abstinencia e interrupgáo 
dos hábitos tóxicos, temem retomá-los; f )  auxilio aos egressos de 
hospitais e estabelecimentos psiquiátricos, visando o seu reajuste aos 
meios familiares, profissionais e sociais, assim como dar-lhes o am-
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i aro necessàrio para evitar o retorno às situagóes psicopatológicas 
interiores ; g) selenio e orientagao profissiona], visando evitar ou di- 
ninuir os efeitos emocionáis negativos dos desajustes com as formas 
ie traballio; h) toda e qualquer outra finalidade psicoprofilática que 
’epresente medida de protecáo e seguranza de saúde mental.

A Campanha de Nacional de Saúde Mental realizará ativamente 
novimentos educativos de higiene mental, de ámbito nacional, utili­
zando os meios mais indicados, com o objetivo de alertar o povo, em 
special a infancia e a juventude, sobre a nocividade dos principáis 
'atores morbigenos, físicos, psíquicos e sociais.

Para os seus objetivos de Psiquiatría Preventiva, a Campanha 
Nacional de Saúde Mental procurará obter a cooperacáo dos poderes 
bíblicos federáis, estaduais e municipais, beni como de insti tu icoes 
>araestatais, universitárias e previdenciárias, ou de instituicñes 
>articulares filantrópicas, assistenciais, educativas, esportivas, recrea- 
ivas ou de outra natureza.

Pelo resumo apresentado acima vimos que o Plano da Campanha 
Nacional de Saúde Mental, no setor assistencial (hospitalar e ambu- 
atorial) visa fornecer condicòes adequadas à triagem e ao tratamento 
lo doente mental em todas as áreas do país e, no setor profilático, 
>rgan i zar clínicas de orientagáo psicológica e campanhas de esclare- 
limento público— o que cobre todos os aspectos de Saúde Mental de 
■esponsabilidade do setor público.

Existe nesse plano urna visáo mais global de problemática assis- 
:encial, que cobre desde a triagem até a saída do paciente do hospital 
psiquiátrico e sua adaptagáo ao lar e ao trabalho.

Para a realizacáo de ura trabalho táo completo de profilaxia e de 
itendimento no campo da saúde mental seráo necessárias muitas 
;quipes de técnicos em higiene mental, a trabalhar de modo integrado 
>ara a consecugáo destes objetivos. O psicólogo passa a atuar nao 
ió na área de diagnóstico, como ñas de psicoterapia, orientagáo pro- 
!issional e orientagáo escolar. O assistente social tambéni tem o seu 
¡ampo de agáo ampliado, responsabilizando-se pela colocagáo e adap- 
agáo profissionai do paciente, além de seu trabalho junto à familia.

Até o momento sao poucas as unidades de atendimento que 
jossuem equipes pluricurriculares completas de higiene mental. O 
itendimento é essencialmente psiquiátrico e é dado pelos seguintes 
>rganismos: 1) Govèrno Federal através do Servico Nacional de 
Doengas Mentáis; 2) Govèrnos Estaduais através das Secretarias de 
5aúde; 3) Providencia Social através do Instituto Nacional de Previ­
dencia Social; 4) Entidades Paraestatais nao vinculadas ao INPS 
'como o Instituto do acúcar e do Alcool, Banco Nacional do Desenvol- 
rimento Econòmico, Petrobrás, etc.) ; 5) Entidades particulares sem

ALGUNS ASPECTOS DA HIGIENE MENTAL NO BRASIL

53



CARMO

fins lucrativos como as Santas Casas de Misericòrdia; 6 ) Entidades 
particulares com fins lucrativos— casas de saúde, sanatorios, etc.; 7) 
Entidades religiosas, aliadas a servidos psiquiátricos públicos 011 
nao, asilos e hospitais espiritas, de irmandades religiosas, etc,; 8 ) En­
tidades militares, com ou sem hospital pròprio, como sejam o Exér- 
cito, a Marinha, as Polícias Militares, etc.

O estòrco da Campanha Nacional de Saúde Mental vem sendo 
completado nos vários Estados que estào reformulando a antiga po­
lítica assistencial e dando cunho essencialmente preventivo ao traba­
llio na área de saúde mental.

Como exemplo do que está sendo feito em plano estadual vamos 
apresentar o trabalho de Mendonga e Mariz (2 ) que nos dáo as novas 
diretrizes adotadas em Pernambuco a partir de 1969.

0 Planejamento de Saúde Mental em Pernambuco partiu de urna 
m odificalo na estrutura da Secretária da Saúde, que instalou asses- 
sorias multi-institucionais em níveis central, regional, e local. In­
tegra o programa de saúde mental ñas atividades de saúde geral e 
estas no programa geral do govèrno. 0 Estado centraliza a utiliza- 
gao de todas as verbas municipais e federáis destinadas aos servidos 
de saúde mental, podendo comprar servidos as entidades privadas 
quando fòr necessàrio.

Todo o trabalho na área de saúde mental deverà ser eminente­
mente preventivo. As atividades de prevengáo deveráo ser resolvidas 
através de um sistema de integracáo de medidas sociais e médicas, 
pelos organismos administrativos e de saúde pública. Todas as uni­
dades prestadoras de assisténcia nesta área deveráo se conectar fun­
cionalmente (mesmo as privadas), devendo ser adotada urna política 
de descentralizagáo de servidos e de assisténcia ao paciente externo.

Esta política se baseia num conceito lato de prevengáo que en­
globa toda a acào médica, e que, aplicado em Psiquiatría se objetiva 
num programa de agoes visando evitar o aparecimento de novos casos, 
assim como a cronificagáo dos pacientes e promover a recuperalo dos 
doentes agudos e subagudos através das técnicas atualmente disponí- 
veis. Este conceito lato de prevencáo implica em que seráo tomadas 
medidas de prevengáo primària (píanejamento e  e x e c u g a o  de progra­
mas com a finalidade de reduzir a freqüéncia, na comunidade, dos 
transtornos mentáis) de prevencáo secundaria (diagnóstico e re­
missivo precoce das doengas mentáis) e de prevencáo terciaria (re- 
dugáo do número dos transtornos mentáis crónicos na comunidade).

Este ponto de vista resultou na criagáo: a) de quatro tipos de 
unidades de hospitalizagüo— Hospitais Psiquiátricos nos quais o doen- 
te deverà ser tratado pelo tempo que seu estada requeira, levando-se 
em conta que devem ser mantidos no seio da comunidade; Sanatorios
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para internagáo por períodos curtos, depois dos quais os pacientes 
passaráo a ser externos (casos de neuroses, transtornos psicossomá- 
;icos e pacientes em convalescenga) e Colonias para atendimentos a 
ongo prazo de pacientes crónicos, geriátricos, sem familia, etc. e 
nospitais parciais (diurnos e noturnos) ; b) na criacáo de servicos 
?ue atendam ao paciente externo ; Policlínicas onde várias classes de 
especialistas trabalham atendendo a populagáo de um distrito e Dis- 
oensários onde se encontram os servidos ambulatoriais, que deveráo 
3er equipados para urna populagáo de 50.000 a 400.000 habitantes, e 
lue teráo as secgoes : de prevengáo e tratamento, oficina protegida, 
ivaliacáo e contróle, exames psicotécnicos e servico domiciliar.

Os dispensários vao funcionar como Centros Comunitários de 
~>aüde Mental dentro da coletividade, recaindo sobre eles a responsa- 
Dilidade do tratamento, encaminhamento e observagáo dos casos, bem 
lomo a de educar para a saúde mental.

Este programa recomenda medidas extra-setoriais capazes de 
contribuir para o desenvolvimento do setor psiquiátrico, tais como: 
ipóio à fabricagáo das drogas necessárias a custos mais baixos, inte- 
?ragáo das Universidades e Centros de Estudos aos programas de 
Saúde Mental, estímulo au auto-financiamento dos servigos, etc.

As acó es 'preventivas deveráo ser estimuladas de modo a atingir 
)s grupos mais vulneráveis de populagáo através de medidas como: 
mentacào pràtica às instituicóes de ensino, instrugóes aos planifica- 
lores urbanos sobre a melhor utilizagáo do ambiente físico de modo
i se garantir melhores eondigóes para a saúde mental, contribuicáo 
ìs reunióes do tipo “ Ciclo de Pais e Mestres” prestando orientagóes 
jerais e de interèsse na prevengáo das doengas mentáis ; recomenda­
res periódicas aos órgáos de ensino sobre assuntos ligados à saúde 
nental; diagnóstico de saúde mental de escolares, através do estudo 
le amostras representativas ; integragáo com o servico de fiscalizagáo 
le drogas; promogáo de pesquisas sócio-culturais de interèsse psi- 
iuiátrico ; implantagáo de Centros Comunitários de saúde mental.

Estas determinagoes do plano de reforma do atendimento e de 
3revencào em saúde mental provocaram inseguranga nos setores pri­
mados, principalmente por preverem a redugáo de pacientes hospitali- 
;ados. Com o maior conhecimento destas determinagoes, aos poucos, 
¡spera-se que este setor encontre o seu lugar no atendimento aos 
[oentes externos. Os atendimentos mantidos com a Previdéncia So- 
jal e com as áreas universitárias sao promissores.

O Estado de Pernambuco pretende, fundamentalmente, nos 
jróximos quatro anos : a diminuigào progressiva dos leitos hospitala- 
■es ; o crescimento do volume de atendimento externo ; maior canaliza­
do de recursos financeiros e capacitagáo de pessoal nos mais dife- 
entes níveis.
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Este programa apoia-se em sóüda estrutura de planejamento 
dentro do setor de recursos econòmico-financeiros e da área técnica 
propriamente dita, o que o torna aceitável aos olhos de administra­
dores e políticos.

Os lideres da psiquiatría do Estado de Pernambuco e os demais 
técnicos de Higiene Mental estáo formando uma associagao que de- 
verá defender este planejamento, consolidando uma filosofia eminente­
mente preventiva neste campo.

Neste Estado, como vimos, os técnicos de Higiene Mental pre- 
tendem agir na área da educacao através de recomen dacóes periódicas 
aos órgaos de ensino e do diagnóstico e tratamento da saúde mental 
dos escolares nos Centros Comunitários de Saúde Mental ou Dispen- 
sários de Saúde Mental.

No Estado de Sao Paulo, por razóes históricas que passaremos a 
apresentar, a situacáo é diferente e, a nosso ver, carrega em si mesma 
a possibilidade da obtencáo de resultados mais rápidos e eficientes, 
no plano da prevencào primària, pois existe uma atua<jáo, nesse sen­
tido, da Secretaria da Educacáo, além do traballio da Secretaria de 
Saúde.

Na Secretano, da Educagáo, no campo da Higiene Mental, res- 
salta-se o trabalho pioneiro do Dr. Durval B. Marcondes, que criou 
em 1930 a  primeira classe especializada para o ensino de deficientes 
mentáis e em 1938 a primeira clínica de orientagáo infantil, a Seccáo 
de Higiene Mental Escolar. Nessa clínica foi desenvolvido um in­
tenso programa educativo, com cursos, conferencias, programas de 
ràdio, artigos em revistas e j ornáis e foi realizado o atendimento de 
casos de crianzas-problema baseado numa compreensáo dinámica 
do paciente. Para a Secgáo de Higiene Mental Escolar foram no- 
meados os primeiros psicólogos, trabalhando-se ai em equipes pluri- 
curriculares desde o inicio, com pediatras, psiquiatras e neurologistas.

Na nossas Universidades a formagáo dos psicólogos evoluiu bas­
tante desde essa época e seria de se esperar que tivessem sido orga­
nizadas numerosas equipes pluricurriculares para trabalhar ñas 
áreas assistenciais e preventivas em saúde mental. No entanto, esse 
conjunto de técnicos vem aumentando muito lentamente em todo o 
Estado, sendo o Juizado de Menores o servico que atualmente em- 
prega o maior número de assistentes sociais e de psicólogos, que ai 
realizam um trabalho de orientado e de rehabilitagáo.

A  Seccáo de Higiene Mental, que desde a sua fundacáo atendía 
a área escolar, assistili ao crescimento da p o p u la cá o  que deveria 
atender e passou a sofrer tal pressáo no sentido assistencial que as 
atividades de prevengáo foram praticamente abandonadas pois nác 
houve aumento correspondente do seu corpo técnico.

O panorama de suas atividades, para uma populacáo escolar cte
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2.200.000 contando apenas com 12 psiquiatras e 17 psicólogos foi o 
siguinte :

assi stènda médico-psiquiatra— 5.943
assistencia psicológica :— exames psicológos —  4.627

testes nivel mental —  2.562
orientagóes —  2.574
psicoterapia —  79
entrevistas com pais

professores, etc. — 10.753
palestras —  15
reunioes técnicas —  831

A atendimento de pacientes assumiu um caráter de urgencia, o 
que diminuía a possibilidade de se aproveitar o seu estudo e a sua 
orientado num sentido psico-proñlático mais ampio, que abrangesse 
todos os elementos do lar e da escola.

Desta forma sua atuagao tornou-se cada vez mais assistencial, 
diminuindo suas possibilidades de atuar junto à comunidade. Por 
outro lado, diante do número de criangas que procurava atendimento, 
sua acào perecía inadequada e insuficiente.

A  partir de urna análise crítica desta situagáo iniciou-se um 
planejamento que permitisse ampliar o trabalho preventivo. A base 
deste trabalho seria o preparo de professores e autoridades escolares 
para compreender e lidar com a problemática infantil de modo a 
evitar, tanto quanto possível, o encaminhamento de casos para trata- 
mento sem que se tivesse tentado solucioná-los em plano mais super­
ficial.

Neste momento os técnicos da Secgáo de Higiene Mental foram 
chamados a colaborar junto aos servigos de orientagáo do ensino pri­
màrio, onde já trabalhavam educadores sanitários, na solucáo de 
problemas relativos ao ensino de principios de higiene mental e para 
auxiliar os técnicos de pedagogia a compreenderem e solucionaren! 
problemas específicamente da área de ensino. Esta experiencia foi 
proficua e a partir desta colabora gao inicial nasceu urna integiacáo 
maior dos técnicos de higiene mental com os educadores sanitarios, 
que se revela no trabalho de reforma do sistema educacional paulista, 
programado de acordo com as determinagóes do Artigo 72 da Leí 
5.692 de 11/8/71, que é Lei de Diretrizes e Bases do Ensino.

Como resultado do trabalho em equipe de psiquiatras, psicólogos 
e educadores sanitários os principios de higiene mental seráo inte­
grados na escola através da reformulagáo de programas e da orien­
tagáo geral da vida do escolar. Esta reforma baseia-se numa visáo 
global do aluno, e porisso a saúde mental passa a ser vista como um 
dos aspectos da saúde geral.

Apresentamos a seguir o planejamento prèvio do ensino na área
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de saúde para 1° e 2° .graus, de acórdo com a Lei de Diretrizes e 
Bases, de modo a mostrar mais um aspecto do trabalho de reformu- 
Jacáo da dísseminagáo de principios de higiene mental no país (2 ).

De acórdo com a reforma, passa a ser funcáo da escola a edu- 
eagáo para a saúde entendida como “ completo bem estar físico, mental 
e social” (O.M.S.) e nao como ausencia de doengas. A  reforma re- 
conhece que a saúde é imprescindível para a plena realizagáo dos ob­
jetivos educacionais. Cabe á escola a líderanga na comunícagáo des­
tes objetivos, sem retirar dos país a responsabilidade última do seu 
atendimento. Deverá ajudar os pais e influencía-los para que pro- 
curem cuidar ao máximo de seus filhos e deverá educar seus alunos 
dentro de padróes adequados de saúde, através da sua vivencia e do 
recebimento do seu ensino. Reconhece aínda, nos seus aspectos asis- 
tenciais, que a escola é a agencia mais adequada para a formatjáo de 
atitudes que conduzem á saúde. O aluno receberá a sua influencia 
dos 7 aos 14 anos pois os cursos primario e ginasial passam a ser 
integrados num único, que será responsável pela sua formagáo básica.

A escola age, portanto, por um período bastante longo da vida 
do individuo, sendo a agencia da comunidade que congrega o maior 
número de pessoas pelo maior espago de tempo— o que a torna ideal 
como base do trabalho em saúde.

A saúde da crianza é responsabilidade precipua da familia. Cabe 
á escola estimular a familia a assumir esta responsabilidade devendo 
para isso desenvolver um programa geral de saúde que: 1) seja inte­
grado no programa geral do sistema escolar; 2 ) evolua e se atualize 
sempre ñas áreas de educagáo e saúde; 3) leve em conta os fatores 
biológicos, ecológicos, psicológicos, sociais, culturáis e económicos 
que influenciam o comportamento humano e a problemática local de 
saúde; 4) concorra para o desenvolvimento da crianza, levando em 
conta suas necessidades, interesses e problemas com base na realidade 
local; 5) seja urna programacáo geral de saúde que envolva os docen­
tes, os técnicos, os pais, os administradores e os representantes das 
várías agencias da comunidade.

O elemento chave nesta colocagáo do problema de educar para a 
saúde é o professor. Colocada em foco sua atuagáo e sua sítuagáo 
atual salienta-se a necessidade de prepará-lo para a realizado desta 
tarefa. A programacáo de saúde, embora centralizada na atuagáo do 
professor, deverá envolver a comunidade como um todo. A escola 
deverá, por sua vez, participar dos programas de saúde da comuni­
dade.

A programacáo de saúde na escola engloba todos os componentes 
da vida escolar: 1 ) ambiente escolar— físico e emocional (este enten­
dido como produto do relacionamento entre professores, alunos e 
pessoal escolar) ; 2 ) servigos de saúde— refere-se ao processo educa-
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ivo tomado como um todo; seu conteúdo é organizado com base ñas 
íecessidades e interesses da crianza e da problemática de saúde da 
'•omunidade. É fundamental que a crianca conheca os aspectos de 
aúde ligados ao seu crescimento e desenvolvimento e que se rela­
cione positiva e criativamente com a ciencia; 4) relacáo lar-escola- 
■omunidade enquadra as atividades que contribuem para o desenvol- 
dmento de rela§5es de cooperagáo entre a escola, a familia e a comu- 
ñdade com a organizacao de associagoes de pais e mestres, conselhos 
le educa cao e saúde e de participacáo em programas dos órgáos co- 
nunitários de saúde. Os programas de saúde, assistenciais e educa- 
ivos, deveráo ser incluidos no plañej amento global da escola.

Sendo os objetivos dos programas de saúde oferecer ao educando 
•portunidades de levar urna vida sadia, útil e completa capacitando-o
i desenvolver atitudes e comportamentos válidos em saúde, que propi­
cien! a preservacáo do seu bem estar físico, mental e social, as suas 
liretrizes gerais sao as seguintes:

a) cobrir toda a populacáo escolar, proporcionando aos escolares 
lecessitados os meios para obter os servidos de que careqam;

b) a program ado da assistencia de saúde obedecerá a critérios 
•rioritários de interesse pedagógico;

c) nao deve se limitar aos recursos da escola podendo recorrer 
-os da comunidade;

d) o professor deverá receber formacao em saúde;
e) o órgáo responsável pelo programa de saúde na Secretaria da 

Sdueacáo deverá contar, ñas escolas, com elementos do corpo docente, 
fue coordenaráo as atividades de saúde na sua unidade;

f )  as anuidades escolares deveráo dispor de condicoes físicas que 
>ermitam o desenvolvimento de atividades do programa de saúde;

g) todo o pessoal do sistema educacional do Estado deverá estar 
»reparado para compreender e participar do programa de saúde do 
escolar e de seu desenvolvimento.

h) a educa§áo em saúde deverá ser incluida no currículo dos 
cursos de formacáo do professor;

i) toda a prestacáo de servicos assistenciais deverá estar inte­
grada na programagáo da educagáo em saúde.

O item i envolve a realizagáo de projetos que determinem a inte- 
rracáo das instituigóes oficiáis e particulares envolvidas na proble- 
nática de saúde mediante acordos ou convenios no sentido de evitar 
luplicacáo ou dispersáo de esforcos e de garantir unidade de assis- 
encia médica, que nos interessa por ser o que engloba as atividades 
¡e higiene mental. Os demais projetos referem-se a assistencia odon- 
ológica, alimentar, recreativa, etc.

Seu objetivo específico é avaliar o estado de saúde do escolar no 
lecorrer do 1° e 2 o graus através de exames de saúde que seráo reali­

ALGUNS ASPECTOS DA HIGIENE MENTAL NO BRASIL

59



CARMO

zados antes do ingresso no 1 ° grau, no decorrer do I o e 2 ° graus, e 
em face de agravos intecorrentes durante todo o I o e 2 “ graus.

Para tanto fará realizar antes do ingresso no 1° grau:
1) exame clínico; 2) exame de acuidade visual; 3) exame de 

acuidade auditiva; 4) medidas biométricas; 5) exames protoparasito- 
lógicos de fezes e complementares de laboratorio; 6 ) testes de pronti- 
dáo para a alfabetizado; 7) imunizagáo (quando indicada) ; 8 ) le- 
vantamento de ficha de saúde do aluno (cumulativa).
No decorrer da I a série

1) testes de ritmo; 2) testes de lateralidade; 3) Mantoux 
(P.P.D.) ; 4) exame clínico; 5) testes de acuidade visual; 6 ) testes 
da acuidade auditiva; 7) exames protoparasitológicos de fezes; 8 ) 
avaliacáo da ficha cumulativa.

As atividades médico-assistenciais serviráo de subsidios para a 
determinagáo dos objetivos e conteúdo do programa de ensino de 
saúde, e do desenvolvimento do programa geral da escola, provisáo e 
manutengáo do ambiente escolar adequado e a formacáo do professor 
e treinamento de pessoal.

A análise deste planejamento prévio do ensino na área de saúde 
nos mostra a preocupado de preparar o professor para se tornar c 
veículo da política profilática em saúde física e mental e de estudai 
todo o ambiente escolar em funcáo dos objetivos. Esta colocagáo de 
problema redundará numa acao preventiva ampia e eficiente.

No pro jeto de assisténcia médica foram integrados no exame de 
saúde testes de prontidáo para a aprendizagem da leitura e da escrita 
de ritmo e de lateralidade, o que significa que o professor, ao inicial
o seu trabalho com a classe, terá conhecimentos que lhe permitiráe 
lidar adequadaniente com cada crianza, evitando a criado  de tensoes 
que levem a form ado de problemas emocionáis e de atitudes nega­
tivas em relagáo a aprendizagem.

A partir deste planejamento prévio seráo preparados os progra­
mas de saúde, levando em conta o desenvolvimento global do alune 
nos setores físicos, motores, intelectuais, emocionáis, etc. Esta inte­
g ra d o  de todos os aspectos evolutivos do aluno numa visáo global, í 
cada momento de seu desenvolvimento, permitirá organizar progra­
mas bem dosados, que levem em conta todas as facetas de cada pro­
blema. Foi tentada a organizado de um programa isolado de educa- 
gao sexual para 4“ e 5o graus, antes desta reforma, mas foi impossíve! 
a sua realizado, dado o despreparo do aluno de 4° grau no que dis 
respeito aos outros setores do seu desenvolvimento físico e psíquico 
Colocando em foco apenas um aspecto da vida do ser humano, nác 
foi possível tratar de modo adequado dos seus problemas. A visác 
global da crianga em desenvolvimento vai permitir a abordagem ade 
quada de problemas de saúda física e mental.
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Este planejamento prèvio na área de saúde, sendo ligado à escola, 
sobre o período de vida que vai dos 7 aos 14 anos. O pei-íodo anterior, 
3ue é de grande importancia, principalmente num estado como o 
aosso, em que a priva gao cultural atinge várias camadas da popula- 
sáo, terá de ser levado em conta na programacáo da Secretaria da 
Saúde, que poderá agir através dos centros de saúde. A  Prefeitura 
do Municipio de Sao Paulo, que possui duas clínicas de orientacáo 
psicologica tem possibilidade de participar dessa cobertura. No mo­
mento a Secretaria da Saúde está plañe jando urna reforma em seus 
programas e atividades. Alérn da modernizagáo do atendimento nos 
grandes hospitais psiquiátricos esta reforma procurará cuidar dos 
aspectos preventivos através de agáo de equipes pluricurriculares de 
higiene mental, que seráo localizadas nos Centros de Saúde já  exis­
tentes em todo o Estado. A solicitagáo maciza de atendimento do 
público levou também esta Secretaria a ficar sem condigóes de realizar 
um trabalho preventivo ñas últimas décadas. Há atualmente um 
movimento de reagáo contra esta situagáo, que se expressa nos prin­
cipios da sua reforma.

O trabalho das Secretarias de Saúde, Educagáo e Justica encon- 
tra em vários Estados, apòio em entidades particulares como Associa- 
cáo de Assistència à Crianca Defeituosa, Asociacáo de Pais e Amigos 
dos Excepcionais, Lar Escola Sao Francisco, Casa André Luiz, Help, 
etc.

Ñas Universidades, hospitais e clínicas de todo o país existem 
pesquisas e experiencias em andamento (como as de epidemiología 
do suicidio, no I o Centro de Prevengáo ao Suicidio no Hospital Pinel 

do Rio de Janeiro, as de epidemiologia das doencas mentáis em Sáo 
Paulo, etc) aiém de trabalhos específicos de higiene mental do uni­
versitario, de caráter preventivo (como o realizado pelo Setor de 
Psiquiatría do Hospital Sáo Paulo).

Pelo que foi apresentado pode-se perceber que existe nos traba­
lhos de reforma das atividades de saúde mental em todo o país urna 
consciencia aguda da necessidade de retomarmos as atividades pre­
ventivas (no sentido da prevengáo primària de Raplan) e de coorde- 
narmos nossos esforcos num planejamento que envolva todos as atuais 
agencias de saúde mental, levando em consideracáo as variacoes re- 
gionais que existem.

As atividades de prevencáo secundária e terciaria nao deveráo 
ser abandonadas. A  área assistencial, com a coordenado de traba­
lhos dos vários órgáos do govèrno e entidades particulares, terá a 
eficiencia de sua atuagáo muito melhorada.

Parece-nos, sobretudo, que o espirito das reformas nos vários 
estados exige um trabalho de equipe, com psiquiatras, psicólogos e 
assistente» sociais, que atuará em todas as formas de prevengáo e
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atendimento, possibilitando urna elevagáo do nivel do trabalho técnicc 
em higiene mental no país.

Animados pelo espirito de atualizagáo das formas de trabalhc 
em higiene mental os setores universitários, através de pesquisas f 
cursos, estáo também procurando se integrar e colaborar neste es- 
forgo geral.
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